Direito do Trabalho 10-11-10
Insalubridade
A depender da atividade, ou de como a atividade é executada, ela pode oferecer um risco à saúde do empregado. esse risco pode ser em razão de uma insalubridade #################### , ou de um agente perigoso, e aí teremos uma periculosidade.
Quando a atividade é tida por insalubre? Art. 189: “Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)” 
É uma série de requisitos, portanto. Primeiramente, essa circunstância pode decorrer da própria atividade. Ou então a forma como ela é exercida. Isso exporá o agente a malefícios à saúde. E não basta isso; é necessário que tais intensidades estejam acima dos limites estabelecidos em normas. Trata-se da natureza, da quantidade de agentes, de partículas.
Art. 190: “O Ministério do Trabalho aprovará o quadro das atividades e operações insalubres e adotará normas sobre os critérios de caracterização da insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do empregado a esses agentes. (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)
        Parágrafo único – As normas referidas neste artigo incluirão medidas de proteção do organismo do trabalhador nas operações que produzem aerodispersóides tóxicos, irritantes, alérgicos ou incômodos. (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)” 
Esse quadro de atividades ou situações insalubres do MTE está inserido na NR 15.
Se a atividade causa algum malefício à saúde, então obrigatoriamente ela é proibida aos menores. 
Uma atividade será tida por insalubre quando o empregado estiver exposto a um agente. O quadro da NR 15 descreve cada atividade, agente por agente. Temos três espécies de agentes que, se a eles expostos, podemos sofrer danos à saúde. São agentes químicos, físicos e biológicos. 
Quais são exemplos de agentes químicos que podem causar malefícios à nossa saúde? Agrotóxicos, poeira, ácidos, tíneres, éter, qualquer agente que seja corrosivo, abrasivo, que emita odor muito forte, CO2, sílica do vidro, pó de mármore, etc. E os agentes físicos? Temperaturas muito acima ou abaixo do normal, pressão atmosférica, vibrações de britadeira, som excessivo. Biológico: qualquer ser vivo ou vírus. Ácaros, bactérias, fungos, qualquer germe que possa estar naturalmente no local de trabalho ou, a depender da forma como a atividade é executada, o empregado fica exposto a eles. 
A forma de exposição tem que ser habitual, periódico, constante. Não pode ser eventual. Não pode ser esporádico, ocasional, efêmero. Preponderantemente o empregado deve trabalhar exposto a um agente desses. A habitualidade é a condição para que uma verba seja integrada à remuneração. Não pode ser durante um ou dois dias por semana; tem que haver constância. 
Pode também ser em intermitência, ligada ao tempo diário em que o trabalhador fica exposto ao agente nocivo. Não precisa ser necessariamente durante toda a jornada de trabalho. A intermitência está regulada na Súmula 47 do TST. 
“INSALUBRIDADE (mantida) – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003
O trabalho executado em condições insalubres, em caráter intermitente, não afasta, só por essa circunstância, o direito à percepção do respectivo adicional.” 
A NR 15 do Ministério do Trabalho estabelece aos agentes físicos, químicos e biológicos e suas intensidades. No caso da temperatura, digamos que tenha sido estabelecido o limite máximo de normalidade em 40 C ####################. Pode haver outra faixa, de 41 a 50, e outro, de 51 a 60. Somente a partir dos 40 estamos em ambiente de insalubridade.
Som, para trabalho ambiente, é de 75 dB. A partir disso o ambiente é insalubre. E essa quantificação é objetiva, não dependendo da sensibilidade de cada empregado. 
A atividade tem que estar descrita na NR 15, e não há interpretação extensiva. Aqui é um caso de menosprezo do princípio da primazia da realidade no Direito do Trabalho. 
CBO. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
E as novas atividades? Aí sim a SRT irá enviar um pessoal para uma inspeção no local, e então determinar se o empregado trabalhará ou não num ambiente insalubre. se for o caso, ela comunica ao MTE, e então este adiciona ao CBO. Só depois da inclusão da atividade no rol que o adicional será devido.
Constatação: via perícia técnica. Há outros meios. OJ 278 da SDI-1. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Sendo a saúde do trabalho algo protegido pela própria legislação, o que traz uma série de medidas preventivas, já que há interesse público em que o trabalhador fique bem, o juiz poderá, de ofício, determinar a realização de perícia técnica. O empregado tem somente que expor o fato. O juiz automática e obrigatoriamente deverá determinar a realização dessa perícia. 
A perícia poderá ser acompanhada pelo empregado e pelo empregador. Trator barulhento e que levanta defensivos agrícolas.
Agente diverso está disciplinado na Súmula 293 do TST: “ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. CAUSA DE PEDIR. AGENTE NOCIVO DIVERSO DO APONTADO NA INICIAL (mantida) – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003
A verificação mediante perícia de prestação de serviços em condições nocivas, considerado agente insalubre diverso do apontado na inicial, não prejudica o pedido de adicional de insalubridade.” 
Art. 128 do Código de Processo Civil: $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Mas, no caso aqui, em face do princípio da proteção e da hipossuficiência do empregado, o juiz poderá conceder tutela diversa da pretendida.

Adicional
10, 20 ou 40% é quanto se adiciona. Mas qual a base de cálculo? Temos algumas Súmulas. Há a Súmula Vinculante 4 do STF, $$$$$$$$$$$$$$$$$, a 228 do TST, antiga. “Súmula 228 – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO (redação alterada na sessão do Tribunal Pleno em 26.06.2008) – Res. 148/2008, DJ 04 e 07.07.2008  - Republicada DJ 08, 09 e 10.07.2008
A partir de 9 de maio de 2008, data da publicação da Súmula Vinculante nº 4 do Supremo Tribunal Federal, o adicional de insalubridade será calculado sobre o salário básico, salvo critério mais vantajoso fixado em instrumento coletivo.” 
O salário mínimo não pode mais ser base de cálculo, então o art. 192 deixou de ser compatível com a Constituição. somente o poder competente, no caso o legislativo, poderá dizer qual a nova base de cálculo. Não cabe às decisões judiciais. 
Houve uma Reclamação Constitucional, de número 6266, e o Ministro Gilmar deu liminar suspendendo a eficácia da Súmula 228. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ para historinha rápida. 4440.

Integração
Sempre que o empregado receber adicional de insalubridade de forma habitual, esse adicional integrará a remuneração. Sobre o adicional de insalubridade se calculará o FGTS, o repouso semanal remunerado, as férias e o décimo terceiro. E, quando for demitido, seu aviso prévio. Tudo que é recebido habitualmente integra a remuneração.
O empregado deixou de trabalhar em condições insalubres: deixa de receber o adicional. a insalubridade é integrada, e não incorporada à remuneração. ####################. 
Cessa o adicional quando o risco for eliminado. Art. 194 da CLT. o ambiente de trabalho pode ser readequado, ou o empregado pode fornecer EPI. Súmulas 80 e 289, ambas do TST. $$$$$$$$$$$$$$$$. Pode, também, haver reclassificação ou descaracterização da atividade como insalubre pelo MTE. Súmula 248? $$$$$$$$$$$$$$$$$. 
O fornecimento do EPI pode fazer reduzir o adicional por reduzir a exposição do empregado à nocividade do agente. Decibéis com e sem fone. 
No final das contas, o salário mínimo ainda é a base de cálculo.

Periculosidade 
É outra situação existente no ambiente de trabalho, que pode gerar dano ao empregado, não à saúde, mas à integridade, à pessoa como um todo. É a situação de periculosidade. Está definida no art. 193 e regulamentada na NR 16.
Art. 193: “São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado. (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)
        § 1º - O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa. (Incluído pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)
        § 2º - O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe seja devido. (Incluído pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)” 
É por sua essência, ou pelos métodos de trabalho que se determina se uma atividade é perigosa. Contato imediato e permanente com explosivos ou inflamáveis. Se interpretarmos literalmente, o que é “permanente” é superior ao “habitual”. Mas não necessariamente será o caso. 
Aqui restringem-se os agentes perigosos: explosivos e inflamáveis. 
“Em contato” também tem que ser interpretada teleologicamente. O agente não precisa pegar necessariamente o explosivo em si, mas pode estar transportando, manuseando o recipiente, e assim por diante. O empregado não está em contato, mas está exposto, próximo, o que gera um risco acentuado. 
A CLT ainda fala em fiações elétricas e a Portaria $$$$$$$$$$$$$$$$$ do MTE fala em radiação ionizante. 
Frentistas estão contemplados na Súmula 39 do TST e na 212 do STF, além da Lei 2576/55. Explosivos estão na NR 19.
Atividades perigosas também são vedadas a menores. Art. 405, inciso I da CLT, e art. 7º, inciso XXIII da Constituição.
Raio de 7,5m para bombas de combustível. Exposição #################### #################### ####################: Súmula 361 do TST. Exposição ocasional não gera direito ao adicional de periculosidade.
Na periculosidade, não há dimensões e quantificações. Ou a atividade é perigosa ou não.

Concomitância entre atividades insalubres e perigosas
Não dá ensejo ao recebimento acumulado de adicionais. O empregado irá optar pelo mais beneficiário.
Bombeiro civil (brigadista) foi regulamentado pela Lei 11901/09, art. 6º, inciso III. O risco é @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11210.

Penosidade
[bookmark: _GoBack]A CF prevê a possibilidade de, um dia, determinada atividade ser considerada penosa. Até hoje não há a lei regulamentando. 
